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A notória redução das verbas governamentais para o financiamento das universidades 
públicas ao longo dos últimos anos vem levando estas à redução de suas atividades, em alguns 
casos, e à busca de fontes alternativas de financiamento, em outros.  

Não é intenção deste artigo discutir a necessidade de financiamento federal para as 
universidades. O ensino fundamental e médio é obrigação das esferas municipais e estaduais. Se 
estas não o fazem, estão elas a incorrer em erro. As críticas, vindas, inclusive de setores do 
próprio governo, que dizem que dinheiro demais é investido nas universidades, não procedem. 
Podemos questionar como esses recursos vêm sendo alocados, discussão sempre bem vinda, a 
fim de garantir o melhor uso dos mesmos. Mas não podemos questionar a necessidade de alocar 
recursos para a formação de nossos universitários. 

Estes serão, por exemplo, os futuros professores, e a qualidade do ensino que estes 
tiverem está intimamente relacionada à qualidade do ensino ministrado nas escolas de ensino 
fundamental e médio. Entre os nossos universitários estão também futuros médicos, engenheiros 
e advogados, dentre várias outras carreiras essenciais para o desenvolvimento de nosso país. Por 
último, mas não menos importante, investir nesses jovens é investir na formação de biólogos, 
físicos, químicos e matemáticos, por exemplo, que vão contribuir para o conhecimento de nossa 
biodiversidade, de nossos recursos naturais e de como estes podem ser utilizados para o 
desenvolvimento sustentável de nosso país. 

Investir na formação desse pessoal não é desperdício, é investir no nosso futuro, no nosso 
desenvolvimento científico e tecnológico, na nossa autonomia. E investir em universidades 
públicas é investir, também, em jovens com grande potencial, mas que, mesmo com bolsas 
parciais de programas como o PROUNI, não poderia cursar uma universidade privada. 

Voltando a questão da falta de financiamento governamental, é importante frisar que 
existem muitas oportunidades de financiamento público para projetos de pesquisa e extensão, 
sob a forma de editais federais ou mesmo estaduais. No entanto, estes são insuficientes para 
atender a todo o potencial de nossa comunidade acadêmica para a pesquisa científica. Essas 
pesquisas são necessárias para atender a demandas e resolver problemas regionais e locais. Além 
disso, editais federais costumam submeter à concorrência grandes universidades, de grandes 
centros, com universidades pequenas, de estados “periféricos”, o que, se não impede, dificulta 
em muito o acesso destas últimas a estes recursos. 

Mas para que são necessários estes recursos? Em primeiro lugar, para garantir o 
funcionamento mínimo da universidade, como o pagamento das contas de água, luz e telefone, 
sem falar no salário do pessoal, ativo e aposentado. Do que é recebido pelas universidades para 
estas rubricas, chamadas genericamente de “custeio”, não sobra muito. Portanto, para investir em 
sua função básica, descrita no tripé ”ensino-pesquisa-extensão”, base das universidades públicas, 
é necessário buscar recursos extras. 

O relacionamento das universidades públicas com empresas públicas, privadas ou de 
economia mista, insere-se nesta busca por alternativas por financiamento. Embora algumas 
dessas alternativas possam ser consideradas desvios da característica pública da universidade, 
outras, por sua vez, mostram que sob situações de “stress”, inovações bem vindas surtem efeitos 
positivos. 



A participação de empresas no financiamento de projetos de universidades, públicas e 
privadas, vem de há muito tempo. Muitas vezes, no entanto, críticas a respeito dessa relação são 
geradas, mesmo no seio da comunidade acadêmica. Embora considere que toda crítica deva ser 
analisada, a fim de verificar se há nelas alguma base sólida, em muitos casos fica a dúvida sobre 
a natureza dessas críticas. Seriam estas geradas por ignorância a respeito do modo como se dão 
esses trâmites, o que poderia ser resolvido com mais diálogo e transparência, ou por motivos 
menos nobres, como a pura inveja dos que não estão envolvidos neste processo? Inveja, porque 
em alguns casos específicos, embora não em todos, recursos extras são fornecidos aos 
pesquisadores envolvidos. No entanto, estes “críticos” não consideram que o envolvimento 
nestes projetos de pesquisa e/ou prestação de serviços, envolvem necessariamente um aumento 
na carga de trabalho, incluindo uma jornada extra, envolvendo noites e finais de semana, a que 
muitos deles não estão dispostos... 

Em Sergipe, particularmente, essa relação tem sido bastante positiva, não só para as 
empresas e para a universidade, mas para a sociedade como um todo. A participação da 
Petrobras, por exemplo, e a UFS tem dado mostra de que esta é uma parceria bem sucedida. O 
desenvolvimento de produtos e processos vem gerando patentes, que significam vantagens para a 
empresa, a universidade e a sociedade brasileira. O recentemente assinado termo de cooperação 
entre esta e a UFS, dentre outras universidades brasileiras, vem consolidar e ampliar essa 
parceria, agora sob a forma de um Núcleo de Competência Regional. 

Através desse tipo de parceria, não só resolve-se um problema de uma empresa, como 
também se promove o desenvolvimento local, com a aquisição de equipamentos e softwares, a 
contratação de pessoal para suprir temporariamente os combalidos quadros de nossas 
universidades públicas e o oferecimento de bolsas de iniciação científica, mestrado e doutorado. 
Além disso, essa cooperação permite que professores e alunos tenham contato com problemas 
reais, o que é essencial para os futuros profissionais e, é claro, seus professores. 

Na área ambiental, um exemplo bastante positivo é a cooperação entre o “Núcleo de 
Ecossistemas Costeiros” (ECOS) da Universidade Federal de Sergipe e a Petrobras, que vem 
desde a década de 80, na época com o nome “Núcleo de Estuários e Manguezais” (NEM). 
Através desta parceria foi possível ampliar o conhecimento sobre os ambientes costeiros do 
estado, e obter dados sobre ambientes cujo estudo estaria impossibilitado, devido aos altos custos 
envolvidos. Um dos vários exemplos é o recente levantamento de dados, inéditos, sobre a 
plataforma continental de Sergipe.  

O monitoramento desta região, de interesse da empresa, não é por este motivo menos 
importante para a universidade e a comunidade sergipana, em geral. Conhecer nossos recursos 
naturais e como eles estão distribuídos, espacial e temporalmente, é essencial para o seu 
gerenciamento ótimo. Com esse projeto, por exemplo, foi possível ampliar o conhecimento sobre 
a biodiversidade de nossa plataforma continental.  

Por exemplo, na macrofauna bêntica, ou seja, aqueles organismos muito pequenos (de 0,5 
a 0,062 cm) que vivem no sedimento do fundo marinho, como pequenas espécies de crustáceos, 
vermes poliquetas e moluscos (conchas), foram encontrados nada menos que 390 grupos 
animais, número este que pode ainda aumentar, com o prosseguimento das análises taxonômicas. 
Outro grupo de organismos, pertencentes à chamada megafauna bêntica, também foi 
extremamente diversificada. Dentre esses animais, aqueles que podem ser capturados com rede 
de pesca (arrasto) e possuem tamanho maior que 2 cm, encontram-se os camarões, caranguejos, 
siris e estrelas do mar, por exemplo. A amostragem destes animais na plataforma de Sergipe 
revelou a ocorrência de 126 diferentes grupos. Os peixes formam, ainda, um outro grupo muito 
importante. Neste estudo foram encontradas mais de 100 espécies. E não é só isso, foram 
identificados, até o momento, 53 tipos diferentes de algas marinhas. 

Professores ligados ao ECOS, juntamente com alunos de graduação e pós-graduação 
(com a recente oferta do curso de especialização em Ecologia e Conservação de Ecossistemas 



Costeiros) trabalham, ainda, neste material, produzindo comunicações para a divulgação dessas 
informações junto à comunidade científica e à sociedade em geral. 

Um outro exemplo, ainda na área ambiental, mas de caráter inverso, é a atitude do 
governo do estado ao não estabelecer parceria com uma universidade local, mas sim de outro 
estado (mais especificamente, do Paraná) para o estudo da mortandade em massa do caranguejo-
uçá. Ao invés de investir na comunidade científica local, universidades e instituições ambientais 
aí incluídas, que inclusive já se encontrava participando do processo de discussão sobre o 
problema, optou-se por investir em outro estado. Neste, uma universidade, também pública, não 
hesitou em aproveitar a oportunidade de gerar conhecimento e obter tecnologia através destes 
recursos.  

Concluindo, é importante perceber que a relação das empresas com universidades 
públicas não significa tornar estas últimas submissas aos interesses das fontes financiadoras, 
quaisquer que sejam estas. Justamente o caráter público destas instituições permite a elas 
independência e autonomia nos resultados advindos dos trabalhos realizados em cooperação. Em 
suma, aproveitar as oportunidades de exercer sua função com maior eficiência é mostra de 
inteligência das universidades públicas, principalmente em tempos de recursos escassos.  

 

* Publicado no Jornal da Cidade, Aracaju, em 14 de junho de 2006. 


